
Emenda nº               , ao Projeto de lei Complementar nº 50, de 2012

Altere-se a alínea “h”, do inciso VII, do artigo 1º de Lei Complementar em epígrafe, fazendo constar a seguinte redação:

Artigo 1º- Os dispositivos adiante indicados passam a vigorar a seguinte redação:

VII- da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008:


h- o § 3º do artigo 24, alterado pelo inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.123, de 1º de julho de 2010:

“Artigo 24 - .............................................................

.................................................................................

§ 3º - Interromper-se-á o interstício quando o servidor estiver afastado de seu cargo para ter exercício em outro cargo, função-atividade ou função de natureza diversa, exceto quando se tratar de:

1 - nomeação para cargo de provimento em comissão na Secretaria da Fazenda;

2 - designação:

a) como substituto ou para responder por cargo vago de provimento em comissão na Secretaria da Fazenda;

b) para função de serviço público retribuída mediante “pro labore”, nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, na Secretaria da Fazenda; e

c) para exercer as funções retribuídas mediante “pro labore”, a que se refere o artigo 18 desta lei complementar;

3 - afastamento nos termos:

a) da Lei Complementar 343, de 3 de janeiro de 1984;
b) dos artigos 68 e 69 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, sem prejuízo dos vencimentos;

c) dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;

d) da Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984, alterada pelo artigo 3º da Lei Complementar nº 1.054, de 7 de julho de 2008.” (NR);

JUSTIFICATIVA

A presente emenda pretende a substituição à menção ao artigo 125 da Constituição Estadual (que se refere apenas ao afastamento do servidor para o exercício de cargo em sindicato de categoria) pela indicação da Lei Complementar 343/84 que dispõe sobre o afastamento para o exercício de mandatos eletivos em entidades de classe. 

Ou seja, o texto da Lei Complementar 343/84 é mais abrangente. Da forma proposta corre-se o risco daqueles que exercem mandato eletivo na Associação dos Fiscais de Rendas do Estado de São Paulo- AFRESP terem o interstício para fins de promoção interrompido, enquanto aquele que exerce mandato eletivo no sindicato poderá participar do processo de promoção por merecimento.

Ademais, busca-se uma padronização do texto legislativo, visto que a Lei Complementar 1059/2008 sempre se refere à Lei Complementar 343/84.

Sala das Sessões, em

Deputado Vitor Sapienza
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